
RECURSO ESPECIAL Nº 2087708 - SP (2023/0262016-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : ANDERSON ROCHA DE AQUINO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR
PÚBLICO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO  FUNDAMENTADA
EXCLUSIVAMENTE NO FATO DE SER VEÍCULO AUTOMOTOR.
CULPABILIDADE MAIS INTENSA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  CONFISSÃO  PARCIAL.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE.  TEMA  1.194/STJ.
COMPENSAÇÃO  INTEGRAL  COM  A  REINCIDÊNCIA.  REGIME
PRISIONAL.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA.  REGIME
SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
CABIMENTO.  REINCIDÊNCIA  NÃO  ESPECÍFICA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  A  receptação  de  veículos  automotores  reveste-se  de
maior  gravidade,  com maior  intensidade do  dolo,  justificando o
recrudescimento  da  pena-base,  conforme  jurisprudência
consolidada desta Corte.

2.  A  confissão  espontânea,  mesmo  parcial,  enseja  o
reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do CP,
independentemente  de  ter  sido  utilizada  na  formação  do
convencimento do julgador, nos termos das teses fixadas no Tema
1.194/STJ.

3. É possível a compensação integral entre a atenuante da
confissão espontânea e a agravante da reincidência, observadas as
especificidades do caso concreto.

4.  A  existência  de  circunstância  judicial  desfavorável
justifica o estabelecimento de regime inicial  semiaberto, mesmo
quando a pena é inferior a 4 anos, não configurando bis in idem
sua  utilização  tanto  para  agravar  a  pena-base  quanto  para
determinar o regime.

5. Cabível a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos quando preenchidos os requisitos do art. 44,
§3º, do CP, notadamente tratando-se de reincidência não específica
e crime praticado sem violência.

6.  Recurso  parcialmente  provido  para  reconhecer  a
atenuante  da  confissão  espontânea,  compensá-la  integralmente
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com a reincidência, manter a pena definitiva em 1 ano e 6 meses
de  reclusão,  estabelecer  regime  semiaberto  e  determinar
substituição por restritivas de direitos.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade,
conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2087708 - SP(2023/0262016-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : ANDERSON ROCHA DE AQUINO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
    DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR

PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA
EXCLUSIVAMENTE NO FATO DE SER VEÍCULO AUTOMOTOR.
CULPABILIDADE MAIS INTENSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE. . COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A TEMA 1.194/STJ
REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
NEGATIVA. REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS
DE DIREITOS. CABIMENTO. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

 
1. A receptação de veículos automotores reveste-se de maior gravidade,

com maior intensidade do dolo, justificando o recrudescimento da pena-base,
conforme jurisprudência consolidada desta Corte.

 
2. A confissão espontânea, mesmo parcial, enseja o reconhecimento da

atenuante prevista no  III, "d", do CP, independentemente de ter sido art. 65,
utilizada na formação do convencimento do julgador, nos termos das teses fixadas no

.Tema 1.194/STJ
 
3. É possível a compensação integral entre a atenuante da confissão

espontânea e a agravante da reincidência, observadas as especificidades do caso
concreto.

 
4. A existência de circunstância judicial desfavorável justifica o

estabelecimento de regime inicial semiaberto, mesmo quando a pena é inferior a 4
anos, não configurando bis in idem sua utilização tanto para agravar a pena-base
quanto para determinar o regime.

 
5. Cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de

direitos quando preenchidos os requisitos do  §3º, do CP, notadamente art. 44,
tratando-se de reincidência não específica e crime praticado sem violência.

 
6. Recurso parcialmente provido para reconhecer a atenuante da confissão

espontânea, compensá-la integralmente com a reincidência, manter a pena definitiva
em 1 ano e 6 meses de reclusão, estabelecer regime semiaberto e determinar
substituição por restritivas de direitos.

 

RELATÓRIO
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Cuida-se de recurso especial interposto por Anderson Rocha de Aquino, com
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de
Justiça de São Paulo que negou provimento ao recurso de apelação, mantendo integralmente a
condenação pela prática do crime de receptação dolosa, tipificado no artigo 180, caput, do
Código Penal, à pena de 1 ano e 9 meses de reclusão em regime fechado, mais 17 dias-multa.

Segundo a denúncia, o recorrente foi flagrado, em 14 de setembro de 2015, na
condução de veículo  placas BHO-8206, sabendo ser produto de crime de furto.Fiat/Uno,
Durante a abordagem policial, constatou-se que o automóvel estava com placas adulteradas
(BVR-5542) e, após consulta ao chassi, verificou-se tratar-se de produto de furto ocorrido em 20
de maio de 2012.

O Tribunal a quo, ao negar provimento à apelação, manteve a dosimetria aplicada
em primeiro grau, que fixou a pena-base em 1 ano e 6 meses de reclusão (acréscimo de  sobre1/2
o mínimo legal), justificando a exasperação pelo fato de tratar-se de "receptação de um veículo
automotor – objeto de alto valor e por estar diretamente ligado aos graves delitos de furto e de
roubo de automóveis, o que revela culpabilidade mais intensa". Na segunda fase, aplicou-se o
aumento de  em razão da reincidência, chegando-se ao quantum final de 1 ano e 9 meses de1/6
reclusão. A Corte Estadual afastou expressamente a incidência da atenuante da confissão
espontânea, sob o fundamento de que "não se caracteriza a atenuante da confissão espontânea se
o acusado admite apenas parcialmente a prática delituosa".

No presente recurso especial, sustenta o recorrente violação aos artigos 33, §2º, "b" e
"c", 44, 59 e 65, III, "d", todos do Código Penal, postulando a fixação da pena-base no mínimo
legal, o reconhecimento da confissão espontânea, a adequação do regime prisional para
semiaberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento parcial do recurso especial
e, nessa extensão, pelo seu provimento, nos termos da seguinte ementa:

PENAL e PROCESSUAL PENAL. R Esp. Receptação. Tese de nulidade das
provas obtidas por ocasião do flagrante em razão da ilegalidade da busca pessoal.
Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo. Ausência de prequestionamento.
Incidência, por analogia, da . Ad argumentandum tantum, nulidade Súmula 282/STF
não caracterizada. Existência de fundadas suspeitas da prática de crime.  do Art. 244
CPP. Dosimetria. Pena-base aumentada em razão de o objeto do crime ser um
veículo automotor. Circunstância que não extrapola a normalidade do tipo.
Fundamentação inidônea. Confissão parcial expressamente reconhecida na sentença.
Compensação integral com a reincidência. Correta interpretação do  do CP. art. 67
Jurisprudência pacífica do STJ. Regime prisional. Adequação do regime semiaberto
face à reincidência do réu. Substituição da pena corporal por restritivas de direitos.
Possibilidade. Réu que não é reincidente específico e todas as circunstâncias do 59
do CP lhe são favoráveis. Conhecimento parcial do R Esp e, nessa extensão,
provimento do recurso.

 

É o relatório.

VOTO

 
Segundo a denúncia, o recorrente foi flagrado, em 14 de setembro de 2015, na

condução de veículo  placas BHO-8206, sabendo ser produto de crime de furto.Fiat/Uno,
Durante a abordagem policial, constatou-se que o automóvel estava com placas adulteradas
(BVR-5542) e, após consulta ao chassi, verificou-se tratar-se de produto de furto ocorrido em 20
de maio de 2012.

O Tribunal a quo, ao negar provimento à apelação, manteve a dosimetria aplicada
em primeiro grau, que fixou a pena-base em 1 ano e 6 meses de reclusão (acréscimo de  sobre1/2
o mínimo legal), justificando a exasperação pelo fato de tratar-se de "receptação de um veículo
automotor – objeto de alto valor e por estar diretamente ligado aos graves delitos de furto e de
roubo de automóveis, o que revela culpabilidade mais intensa". Na segunda fase, aplicou-se o
aumento de  em razão da reincidência, chegando-se ao quantum final de 1 ano e 9 meses de1/6
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reclusão. A Corte Estadual afastou expressamente a incidência da atenuante da confissão
espontânea, sob o fundamento de que "não se caracteriza a atenuante da confissão espontânea se
o acusado admite apenas parcialmente a prática delituosa".

O entendimento quanto à confissão espontânea, contudo, não está consonância com a
jurisprudência desta Corte, consolidado no sentido de que a confissão confere ao acusado o
direito à atenuante correspondente, independentemente de ser parcial, qualificada, extrajudicial
ou retratada.

Nesse sentido:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO.
INTERPRETAÇÃO DA . PRETENDIDO AFASTAMENTO SÚMULA 545/STJ
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE,
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO

 III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇAART. 65,
(VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO
SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a
contrario sensu da  para concluir que, quando a confissão não for Súmula 545/STJ
utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo
confessado, não fará jus à atenuante respectiva.

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes desta
Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes geradores da

. Estes precedentes instituíram para o réu a garantia de que aSúmula 545/STJ
atenuante incide mesmo nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial,
retratada, etc. Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a
confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque esse tema não
foi apreciado quando da formação do enunciado sumular.

3. O  III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão do réu art. 65,
tenha sido empregada na sentença como uma das razões da condenação. Com efeito,
o direito subjetivo à atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença
condenatória (momento meramente declaratório).

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação
expressa da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o direito
subjetivo e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.

5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da individualização
da pena, por permitir que réus em situações processuais idênticas recebam respostas
divergentes do Judiciário, caso a sentença condenatória de um deles elenque a
confissão como um dos pilares da condenação e a outra não o faça.

6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão
não se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu
eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no senso
de responsabilidade pessoal do acusado, que é característica de sua personalidade,
na forma do  do CP (dimensão psíquico-moral). art. 67

7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do acusado,
e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a recusar a
atenuação da pena, em especial porque a confissão, enquanto espécie sui generis de
prova, corrobora objetivamente as demais.

8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boafé pelo
acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela
própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, é
ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de suas chances de
absolvição e a expectativa de redução da reprimenda.

9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que acusados
confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de
requisitos não previstos em lei.
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10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do  III, "d", do CP quando art. 65,
houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença
condenatória.

11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará jus à
atenuante do  III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime art. 65,
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada ". , relator Ministro(REsp n. 1.972.098/SC
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 14/6/2022,  20/6/2022.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.

DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO
PARCIAL. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - No julgamento do , a interpretação de vários REsp n. 1.972.098/SC
precedentes relacionados à  foi revista pela Quinta Turma desta Súmula n. 545/STJ
eg. Corte Superior de Justiça, no sentido de adequar as possibilidades de incidência
da atenuante prevista no  III, d, do CP. Com efeito, diante do voto do Exmo. art. 65,
Ministro Ribeiro Dantas no referido julgado, a Quinta Turma passou a entender que
a confissão do acusado, seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada -
ainda que não tenha sido expressamente adotada na formação do convencimento do
Juízo como um dos fundamentos da condenação -, não lhe retira o direito ao
reconhecimento da atenuante, tendo em vista que esse requisito não está previsto no

 III, d, do CP.art. 65,
II - Ademais, cumpre observar que também não merece acolhimento o

argumento do agravante no sentido de que seria inviável o reconhecimento da
confissão espontânea quando o réu admite a prática do crime de furto, mas, na
verdade, teria praticado o delito de roubo. Com efeito, sobre a controvérsia
suscitada pelo Parquet, esta Corte Superior de Justiça tem entendido reiteradamente
que, embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, também constitui
uma das elementares do delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na
prática de furto, associado à prática de constrangimento, ameaça ou violência, daí a
configuração de hipótese de confissão parcial. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta REsp n. 2.009.821/MG

Turma, julgado em  DJe de  grifou-se.) 12/12/2023,  15/12/2023,
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. . HABEAS CORPUS SÚMULA N. 182/STJ
CONCEDIDO DE OFÍCIO. ESTUPRO. ATENUANTE DA CONFISSÃO.
INCIDÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA.
RECONHECIMENTO. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO EM  NÚMERO DE1/3.
CRIMES E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.

2. No tocante à atenuante da confissão e do reconhecimento da continuidade
delitiva, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade, sendo necessária a
concessão de ofício de habeas corpus.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a
confissão do acusado, quando utilizada para a formação do convencimento do
julgador, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância atenuante,
nos termos do  III, "d", do CP, mesmo quando eivada de teses defensivas, art. 65,
descriminantes ou exculpantes. Inteligência da  (Quando a Súmula n. 545/STJ
confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus
à atenuante prevista no  III, d, do Código Penal). art. 65,

4. Não se desconhece julgados no sentido de que, quando a confissão não for
utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo
confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
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Ocorre que esta Quinta Turma, analisando tal ponto, no julgamento do
, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe deREsp n. 1.972.098/SC  20/6/2022,

em conformidade com a , consignou que o réu fará jus à Súmula n. 545/STJ
atenuante do  III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime art. 65,
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada. Assim, independentemente de a confissão ser
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo
que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada, deve incidir a atenuante
prevista no  alínea d, do Código Penal. Precedentes. art. 65, inciso III,

5. No presente caso, percebe-se a ocorrência da confissão qualificada, uma vez
que o acusado alega que as vítimas consentiram com o ato e, depois, que teria sido
coagido a tal prática, o que enseja, por certo, a redução da pena intermediária,
conforme a dicção do  III, "d", do CP. art. 65,

6. O juízo sentenciante reconheceu o concurso material entre os crimes do
 §1º,  do CP, praticados por duas vezes na formaart. 213, c/c art. 226, inciso I,

consumada, contra a vítima J, e uma vez na forma tentada, contra a vítima R, ao
fundamento de que eles foram praticados mediante ações diversas, de modo que as
penas devem ser aplicadas cumulativamente (e-STJ fls. 387), o que fora mantido
pela Corte de origem. Ocorre que, in casu, constata-se que houve uma
homogeneidade de execução dos delitos praticados contra ambas as vítimas, uma
vez que em todos os casos o acusado utilizou-se do mesmo modus operandi, qual
seja: o envolvido, agindo em concurso com agente não identificado, mediante grave
ameaça consistente na promessa de divulgação de fotos de conteúdo íntimo das
vítimas, e em data incerta, antes do dia 03 de março de 2019, constrangeu J L A P,
menor de 18 anos e maior de 14, a com ele ter conjunção carnal e praticar ato
libidinoso diverso, e, em data incerta, antes do dia 04 de abril de 2019, tentou
constranger R da S A, menor de 18 anos e maior de 14, a com ele praticar conjunção
carnal e outros atos libidinosos, não consumando o intento por circunstâncias
alheias à sua vontade. Para isso, o réu, juntamente com terceiro não identificado, de
prenome "Jonathan", que indicava as vítimas, detalhava as imagens e os atos sexuais
que deveriam ser feitos e dizia que essa era a forma com que as meninas iriam pagar
por algo que lhes deviam, encontrava as ofendidas no estacionamento de
determinado supermercado e de lá seguiam para a prática dos atos sexuais.

7. O crime continuado é benefício penal, modalidade de concurso de crimes, que,
por ficção legal, consagra unidade incindível entre os crimes que o formam, para
fins específicos de aplicação da pena.

Para a sua aplicação, o  caput, do Código Penal, exige, art. 71,
concomitantemente, três requisitos objetivos: I) pluralidade de condutas; II)
pluralidade de crime da mesma espécie; e III) condições semelhantes de tempo
lugar, maneira de execução e outras semelhantes.

8. No que tange à continuidade delitiva específica, descrita no  parágrafo art. 71,
único, do Código Penal, além daqueles exigidos para aplicação do benefício penal
da continuidade delitiva simples, são requisitos que os crimes praticados: I) sejam
dolosos; II) realizados contra vítimas diferentes; e III) cometidos com violência ou
grave ameaça à pessoa.

9. Nessa linha, segundo entendimento firmado por esta Corte Superior,
estabelecido o espectro de exasperação ent  (um sexto) e o triplo, infere-se dare 1/6
norma que a fração de aumento da continuidade delitiva específica, descrita no

 parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela combinação deart. 71,
elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas
diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos, consistentes na
análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da personalidade do
agente, dos motivos e das circunstâncias do crime (HC n.  Quinta293.130/SP,
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de . 12/12/2016)

10. Na espécie, verifica-se que o acusado praticou os delitos do  §1º,  art. 213, c/c
 do CP, por duas vezes na forma consumada, contra a vítima J, eart. 226, inciso I,

uma vez na forma tentada, contra a vítima R, mediante grave ameaça, em
semelhantes condições de tempo, lugar e maneira de execução, no ano de 2019, sem
interrupções, configurando, assim, o crime continuado específico, previsto no
parágrafo único do  do CP. art. 71
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11. Tratando-se de três condutas praticadas, contra duas vítimas distintas, e
considerando que foram utilizadas de circunstâncias judicias negativas para a
fixação da pena-base (em relação aos crimes praticados contra J há que se
considerar como circunstâncias que justificam o incremento da pena base o fato de
ter sido obrigada a praticar mais de um tipo de ato sexual - conjunção carnal e sexo
oral -, o fato de que, durante a violência, teve seu rosto e seu corpo captados em
fotos e vídeos e, por fim, o fato de que tais imagens foram enviadas a terceiros; em
relação ao crime praticado contra R, embora não consumado, resultou em
consequências graves para a adolescente, que teve fotografias íntimas divulgadas
pelo terceiro que agia em conluio com o réu após este ser preso em flagrante e viu-
se obrigada a mudar de país para retomar sua vida), o quantum de exasperação da
pena, na terceira fase da dosimetria, pela configuração do crime continuado
específico, deve ser aumentado em  o que se mostra proporcional à gravidade da1/3,
conduta.

12. Agravo regimental não provido. Concedida ordem de habeas corpus para
aplicar a atenuante da confissão e reconhecer a continuidade delitiva específica,
redimensionando a reprimenda definitiva do acusado para 15 anos de reclusão,
mantidos os demais termos da condenação.

(AgRg na PET no , relator Ministro Reynaldo Soares da AREsp n. 2.139.652/SP
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifos acrescidos.) 18/4/2023,  24/4/2023;

 
 

O tema foi, recentemente, revisitado pela Terceira Seção, nos autos do
, representativo da controvérsia, de relatoria do Ministro Og Fernandes, emREsp 2.001.973/RS

julgamento ocorrido em  firmando-se o entendimento no sentido de que a atenuante 10/9/2025,
da confissão espontânea resulta no abrandamento da pena independentemente de ter sido
utilizada na formação do convencimento do julgador, desde que não tenha havido retratação ou,
no caso de retratação, que a confissão tenha servido à apuração dos fatos, hipótese em que
acarretará redução da pena em menor proporção, não podendo ser, portanto, considerada
preponderante no concurso com agravantes nos casos em que o fato confessado for tipificado
com pena menor ou configurar excludente da tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade. Eis a
ementa do julgado:

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N. 1.194 DO
STJ. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INFLUÊNCIA NA FORMAÇÃO DO
CONVENCIMENTO DO JULGADOR. DESNECESSIDADE. RETRATAÇÃO.
EFEITOS. CONFISSÃO PARCIAL E QUALIFICADA.
PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. TESES
FIXADAS COM MODULAÇÃO DE EFEITOS.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região que rejeitou a aplicação da atenuante da confissão espontânea, prevista no
 III, d, do Código Penal, sob o fundamento de que a confissão não foiart. 65,

utilizada na formação do convencimento do julgador, porque retratada.
2. O recorrente busca a redução da pena com base na aplicação da atenuante da

confissão espontânea e a revisão do aumento de pena derivado dos maus
antecedentes.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a confissão espontânea do réu não

utilizada para a formação do convencimento do julgador ou para o desdobramento
das investigações, bem como a confissão parcial ou qualificada, autoriza o
reconhecimento da atenuante prevista no  III, d, do Código Penal, discussões art. 65,
objeto de recurso especial repetitivo; e (ii) saber se o aumento da pena em razão dos
maus antecedentes foi aplicado de forma proporcional e razoável.

III. Razões de decidir
4. A confissão espontânea, prevista no  III, d, do Código Penal, é apta a art. 65,

promover o abrandamento da pena independentemente de ter sido utilizada na
formação do convencimento do julgador, desde que não tenha havido retratação ou,
no caso de retratação, que a confissão tenha servido à apuração dos fatos.

5. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não poderá ser
considerada preponderante no concurso com agravantes quando o fato confessado
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for tipificado com menor pena ou caracterizar circunstância excludente da
tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade.

6. O aumento da pena em razão dos maus antecedentes deve observar os
princípios da proporcionalidade e não obedece a critérios estritamente matemáticos,
sendo possível uma elevação mais acentuada quando o agente apresentar múltiplos
registros criminais.

7. Fixação de teses para o Tema n. 1.194 do STJ, conforme arts. 927, III, e 1.036
do Código de Processo Civil, com modulação de efeitos definida com fundamento
no § 3º do  do mesmo diploma legal. art. 927

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Recurso parcialmente provido para aplicar a

atenuante da confissão espontânea e compensá-la com a agravante da reincidência,
fixando a pena definitiva em 1 ano e 7 meses de reclusão. Teses fixadas para o
Tema n. 1.194 com modulação de efeitos.

Teses do Tema n. 1.194 do STJ:
1. A atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no  III, d, do art. 65,

Código Penal, é apta a abrandar a pena independentemente de ter sido utilizada na
formação do convencimento do julgador e mesmo que existam outros elementos
suficientes de prova, desde que não tenha havido retratação, exceto, neste último
caso, que a confissão tenha servido à apuração dos fatos.

2. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não poderá ser
considerada preponderante no concurso com agravantes quando o fato confessado
for tipificado com menor pena ou caracterizar circunstância excludente da
tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade.

Dispositivos relevantes citados: CP,  III, d; CP,  CP,  CPC, art. 65,  art. 59;  art. 68;
 III e § 3º; CPC,art. 927,  art. 1.036.

Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator Ministro AREsp n. 2.123.334/MG
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em  DJe de  STJ, 20/6/2024,  2/7/2024;

, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado emREsp n. 1.972.098/SC
 STJ, AgRg no , relator Ministro Sebastião Reis14/6/2022;  AREsp n. 1.640.414/DF

Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgRg no HC n.  9/6/2020,  18/6/2020;
 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em986.463/PA,

 DJEN de13/8/2025,  18/8/2025.
, relator Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado(REsp n. 2.001.973/RS

em  DJEN de  grifos acrescidos.) 10/9/2025,  16/9/2025;
 

No caso concreto, Anderson confessou perante a autoridade policial estar na posse
do veículo e tê-lo adquirido de terceiro pelo valor de R$ 2.500,00, preço reconhecidamente
abaixo do mercado, em razão de estar com documentação vencida e várias multas. Embora tenha
negado o conhecimento da origem ilícita, não houve retratação formal da confissão parcial
prestada. A negativa do elemento subjetivo do crime não configura circunstância excludente da
tipicidade, ilicitude ou culpabilidade para fins da Tese 2 do Tema 1.194, tratando-se apenas de
tese defensiva rejeitada pelo Tribunal. Aplicável, portanto, a atenuante da confissão espontânea
em sua forma plena, nos termos da Tese 1.

Cumpre observar que, considerando a data dos fatos ( ), anterior àsetembro/2015
fixação das teses do Tema 1.194, e tendo em vista que houve modulação dos efeitos no referido
julgado, estabelecendo-se que "os efeitos prejudiciais aos réus decorrentes da tese fixada neste
julgamento alcançam apenas os fatos ocorridos após a publicação deste acórdão", deve ser
aplicado o entendimento mais favorável ao réu.

Quanto à compensação entre circunstâncias agravantes e atenuantes, a jurisprudência
pacífica desta Corte estabelece a possibilidade de compensação integral entre a atenuante da
confissão espontânea e a agravante da reincidência, observadas as especificidades do caso
concreto. No presente caso, tratando-se de réu que registra apenas uma condenação anterior por
tráfico de drogas, inexiste óbice à compensação integral.

Relativamente ao regime prisional, embora a pena a ser concretamente aplicada seja
inferior a 4 anos de reclusão e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis ao réu, a reincidência,
por expressa previsão do artigo 33, §2º, "c", do Código Penal, veda o estabelecimento do regime
aberto. Mostra-se adequada, portanto, a fixação do regime semiaberto para o início do
cumprimento da reprimenda, em consonância com a Súmula 269 desta Corte.
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Por fim, quanto à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, o artigo 44, §3º, do Código Penal possibilita a medida para o acusado reincidente, desde
que ela se mostre socialmente recomendável e a reincidência não seja específica. No caso, a
reincidência decorre de condenação anterior por tráfico de drogas, não havendo reiteração
específica. Considerando que todas as circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu e que a pena
definitiva será inferior a 4 anos por delito praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa,
mostram-se preenchidos os requisitos legais para a substituição.

No mais, tenho que a pena base foi corretamente fixada, isso porque,  "conforme
jurisprudência desta Corte Superior, a receptação de veículos automotores (carros e
motocicletas) se reveste de maior gravidade, com maior intensidade do dolo, o que justifica o
recrudescimento da pena-base. Assim, o fato da receptação envolver veículos automotores, que
têm elevado valor patrimonial, justifica a exasperação da reprimenda inicial"(AgRg no

, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado emREsp n. 2.127.398/SP
 DJe de .11/6/2024,  17/6/2024)

Além disso, embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, o acórdão
impugnado está em consonância com a legislação vigente (arts. 33 e 59 do Código Penal) e com
a jurisprudência desta Corte, as quais entendem que a presença de circunstância judicial
desfavorável justifica o agravamento do regime.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL
SEMIABERTO E NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em caso de existência de duas circunstâncias qualificadoras, uma delas por ser
utilizada para qualificar o delito e a outra para exasperar a pena-base.

2. Estabelecida a pena em 2 (dois) anos de reclusão e sendo considerada
desfavorável uma circunstância judicial, é adequada a imposição do regime inicial
semiaberto - imediatamente mais gravoso do que o admitido pela quantidade de
reprimenda aplicada -, nos moldes do previsto no  §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 33,  art. 59,
ambos do Código Penal.

3. Considerada desfavorável uma circunstância judicial, está justificada a
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de
direitos, nos moldes do  do Código Penal. art. 44, inciso III,

4. Agravo desprovido.
(AgRg no HC  Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,601.228/SC,

DJe  sem grifos no original.) 29/10/2020;
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO. REGIME SEMIABERTO. VETORIAL
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à adequação do
regime inicial semiaberto para réu condenado a pena menor que 4 anos, contra quem
pesa uma circunstância judicial negativa no cálculo dosimétrico.

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do
caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada em tais pontos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no , relator Ministro Rogerio Schietti AREsp n. 2.247.979/TO

Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 8/8/2023,  17/8/2023;
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
EFEITOS MALÉFICOS DO CRIME NA COMARCA. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTUM DE AUMENTO
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DESPROPORCIONAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. EXISTÊNCIA DE
UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CONCESSÃO DA ORDEM.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com efeito, firme nesta Corte o entendimento de que elementares do tipo
penal ou fundamentos genéricos e inidôneos não podem ser considerados como
circunstância judicial desfavorável para majorar a pena-base. No caso, a
circunstância judicial referente aos efeitos maléficos do crime na Comarca não
extrapola o normal para o crime de associação para o tráfico, pois inerente ao tipo.

2. In casu, subsistem elementos concretos para a valoração negativa da
culpabilidade. No ponto, as instâncias ordinárias consignaram que o paciente tinha
destacada e reiterada atuação no tráfico de drogas na Comarca e região, e que
utilizava sua profissão (motorista) para fomentar o tráfico na cidade de maneira
generalizada, o que demonstra, de fato, maior reprovabilidade na conduta.

3. No entanto, embora justificada a exasperação da pena-base, o acréscimo na
fração de  sobre o intervalo entre a pena mínima e máxima demonstra flagrante2/5
desproporcionalidade, mostrando-se mais adequada a aplicação do critério de 1/8
sobre o intervalo das sanções mínima e máxima abstratamente previstas para o tipo
penal (3 a 10 anos).

4. A existência de circunstância judicial desfavorável justifica, por força do
princípio da individualização da pena, agravamento do aspecto qualitativo da pena
(regime inicial). Porém, tendo em vista a pena aplicada, inferior a 4 anos, o regime
semiaberto mostra-se suficiente, nos termos da jurisprudência desta Corte.
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em788.244/SP,

 DJe de  sem grifos no original.)15/5/2023,  18/5/2023;
 

Por fim, destaca-se que "a utilização das circunstâncias fáticas para, primeiro,
agravar a pena-base e, segundo, impor regime inicial diverso do previsto no  § 2º, do art. 33,
Código Penal, como ocorreu na presente hipótese, não configura bis in idem" (AgRg no

, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado emREsp n. 1.977.921/SP
 DJe de .26/9/2023,  2/10/2023)

Passa-se, assim, ao redimensionamento da pena.

Fixada a pena-base em 1 ano e 6 meses de reclusão mais 15 dias-multa pelo Juiz de
1º grau (considerando a valoração negativa da culpabilidade), na segunda fase, reconhece-se a
compensação integral entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência,
mantendo-se a pena intermediária em 1 ano e 6 meses de reclusão mais 15 dias-multa. Ausentes
causas de aumento ou diminuição na terceira fase, fixa-se a pena definitiva em 1 ano e 6 meses
de reclusão.

Diante do exposto, conhece-se do recurso especial e, nessa extensão, dá-se-lhe
parcial provimento para fixar a pena definitiva em 1 ano e 6 meses de reclusão mais 15 dias-
multa, estabelecer o regime inicial semiaberto e determinar a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, a serem especificadas pelo Juízo das Execuções Criminais.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.087.708 / SP

Número Registro: 2023/0262016-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0078451642015 00784516420158260050 78451642015 784516420158260050 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON ROCHA DE AQUINO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  e  lhe  dar  parcial
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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